PARECER Nº 3582 

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2008 

O Projeto de lei Complementar nº 59, de 2008, de autoria do Senhor Governador, dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 10 (dez) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto nos termos do artigo 26 da Carta Estadual.

O projeto foi encaminhado, inicialmente, para a Comissão de Constituição e Justiça, para que fossem apreciados os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

No entanto, esse órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que apresentou parecer favorável ao projeto e contrário às emendas.

Compete, agora, às Comissões de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento, reunidas conjuntamente, opinar quanto ao mérito da matéria.

DO PROJETO

Ao analisar a matéria, vemos que trata do reajuste do padrão de vencimentos dos delegados de polícia do Quadro da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, nos exercícios de 2009 e 2010; bem como quanto à sua reestruturação.

Com tais medidas pretende-se dar continuidade à política de valorização dos servidores integrantes desta importante carreira de Estado; dar continuidade à correção de distorções entre as remunerações de servidores ativos e inativos e pensionistas e dotar de maior fluidez a promoção na carreira. 

As medidas propostas alcançarão todos os servidores, ativos e inativos, e pensionistas e atendem às diretrizes gerais do atual Governo para a área de recursos humanos. 

Em consonância com isto, o projeto propõe um reajuste de 6,50% a partir de 1º de janeiro de 2009, que deverá ser aplicado no salário base de todos os servidores da carreira de delegado de polícia, extensivo aos inativos e aos pensionistas. 

Da mesma forma, propõe-se a aplicação de um reajuste de 6,50% a partir de 1º de janeiro de 2010, que incidirá sobre o salário base de todos os servidores ativos, inativos e pensionistas.

Com a reestruturação constante da presente proposta serão contemplados:

· A extinção da 5ª classe, com passagem automática para a 4ª classe dos seus atuais ocupantes (estágio probatório de 3 anos);

· Ingresso na carreira pela 4ª classe, com estágio probatório de três anos;

· Redistribuição dos atuais 3.443 cargos de delegado;

· Estabelecimento de intervalo de 10,50% entre as classes da carreira.

Quanto ao mérito, trata-se de medida justa e necessária.

Não vislumbramos, portanto, óbices à aprovação da matéria.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs 1, 2 e 3 modificam o artigo 1º do projeto, para que a carreira de delegado, em vez de 5 classes, passe a ter 4 classes, sendo que as emendas 1 e 3 também adaptam todo o texto do projeto para atender a essa modificação. 

Além disso, a emenda 3 altera o número de integrantes de cada classe, previsto no artigo 3º, o que é o objeto, nos mesmos moldes, da emenda 4. 

Pretende a emenda 5 que seja suprimida a expressão “no que couber”, prevista no artigo 5º, e a emenda 6 acresce § 3º ao artigo 1º das Disposições Transitórias, para que os Delegados de Polícia que se aposentaram na 4ª classe sejam enquadrados na 3ª classe, bem como seus títulos apostilados nela.

Sugerem as emendas 7, 8, 9 e 10 que o projeto e seus Anexos sejam alterados, possibilitando, assim, concessão de reajustes maiores do que os previstos na proposta original, além do estabelecimento de intervalo de percentual maior entre as classes da carreira.

As medidas também modificam as datas a partir das quais deverá retroagir o reajuste.

Com relação ao mérito, as emendas oferecidas ao projeto não devem ser acatadas por representarem atos de natureza administrativa, privativa do Senhor Governador do Estado, sob pena de se interferir, indevidamente, na esfera de atribuições do Executivo, motivo pelo qual não as consideramos oportunas.

Destacamos, ademais, que as alterações propostas contrariam princípios norteadores da administração pública, a serem observados por todas as esferas de governo, em uma avaliação de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.

A maior parte dos princípios da Administração Pública encontra-se positivado, implícita ou explicitamente, na Constituição. Possuem eficácia jurídica direta e imediata. Exercem a função de diretrizes superiores do sistema, vinculando a atuação dos operadores jurídicos na aplicação das normas a respeito dos mesmos e, objetivando a correção das graves distorções ocorridas no âmbito da Administração Pública que acabam por impedir o efetivo exercício da cidadania.

O sistema constitucional da Administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos os atos administrativos ao respeito destes princípios.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estão não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Ademais, releva salientar que além dos vícios apontados, muitas das medidas apresentadas implicam em reflexos financeiros, afetando assim outros setores públicos.

Aliás, apesar do aumento da despesa que as emendas viriam a causar, não apontam essas medidas acessórias a origem dos recursos para tanto.

Assim, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs 1 a 10, ante os vícios apontados.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 59, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 10.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 4-11-2008.

a) Conte Lopes – Presidente

Conte Lopes (abstenção) – Olímpio Gomes (contrário ao projeto e relator) – Waldir Agnello – Bruno Covas – Said Mourad – João Barbosa – Vanderlei Siraque (com voto em separado) – Gil Arantes – Roberto Engler – Antonio Carlos – Davi Zaia – Jorge Caruso – Jorge Caruso – Vinícius Camarinha – Rui Falcão (com voto em separado do PT) – Enio Tatto (com voto em separado)

VOTO EM SEPARADO

Através da Mensagem nº 165/08, de 20 de outubro de 2008, o Senhor Governador do Estado encaminhou à apreciação desta Casa o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2008, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras providências correlatas.

A proposição iniciou sua tramitação em regime ordinário, tendo o período de Pauta transcorrido entre os dias 22 e 30 de outubro, ocasião em que o Projeto recebeu as seguintes emendas: nº 1, do Deputado Said Mourad; nº 2, do Deputado Campos Machado; nº 3, da Deputada Ana Perugini e outros; nº 4, do Fernando Capez; nº 5 a 10, Deputado Roberto Felício e outros.

Em 01/11/2008, foi publicada a Mensagem nº 175, de 31/10/08, do Senhor Governador do Estado, encaminhando solicitação para que a apreciação da propositura se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Esgotado o prazo consignado à Comissão de Constituição e Justiça sem que houvesse qualquer manifestação, o Senhor Presidente designou Relator Especial, que se manifestou favoravelmente ao Projeto e contrariamente às emendas apresentadas.

Para que se realizasse a análise do mérito e do aspecto financeiro do PLC 59/2008, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento. O Relator designado acompanhou, em sua manifestação, o parecer do Relator Especial pela CCJ. Discordamos, em alguns pontos, do posicionamento de Sua Excelência, pelas razões que passamos a expor.

O PLC concede um reajuste de 6,50% no salário-base de todos os Delegados de Polícia, inclusive aposentados e pensionistas, a partir de 1º de janeiro de 2009 e outros 6,50%, também extensivo a aposentados e pensionistas, a partir de 1 Q de janeiro de 2010; extingue a 5ª classe da carreira de Delegado de Polícia e estabelece a diferença de 10,50% nos vencimentos entre as classes da carreira.

Os integrantes de todas as carreiras da Polícia Civil, inclusive Delegados de Polícia, reivindicam 15% de reajuste linear aos servidores ativos, inativos e pensionistas, retroativo a 1º  de março de 2008; 12% de reajuste no ano de 2009, também extensivo a inativos e pensionistas e 12% no ano de 2010, igualmente extensivo a inativos e pensionistas. Reivindicam a extinção das 5ª e 4ª classes com criação de investidura temporária na 3ª classe, para todas as carreiras.

No que tange à diferença de vencimentos entre as carreiras os servidores reivindicam 20% de diferença entre as classes, para todas as carreiras.

O texto originalmente apresentado não contempla tais reivindicações, motivo pelo qual foram apresentadas dez emendas, cuja análise passamos a fazer: as de nºs 1 e 3 modificam a redação dos artigos 1º, 3º, 4º e artigo 1ºdas Disposições Transitórias; a de nº 2 altera apenas o artigo 1º; a de nº 4 altera apenas o artigo 3º; a de nº 5 altera o artigo 5Q, aplicando os dispositivos da lei aos inativos e pensionistas, sem a expressão "no que couber", constante do original, e a de nº 6 altera o artigo 1º das Disposições Transitórias. As de nºs 7 a 10 propõem alterações aos anexos, além de dar nova redação aos artigos 2º e 7ºdo projeto.

As alterações propostas pela Emenda nº 8 possibilitam a concessão de reajuste linear no salário-base do Delegado de Polícia de 15%, com efeito retroativo a 1º de março de 2008 (data-base para reajuste dos salários dos servidores públicos estaduais), mais 12% a partir de 1º de janeiro de 2009 e uma última parcela de 12%, a partir de 1º de janeiro de 2010. Pretende, ainda, fixar um intervalo de 20% entre classes, para recuperar a mencionada defasagem salarial e estruturar um plano de carreira. Parece-nos a melhor opção entre as várias propostas, motivo que nos leva a acatá-Ia. Além disso, acatamos a emenda de nº 5 que estende os dispositivos da lei aos inativos e pensionistas, sem a expressão restritiva "no que couber", constante da redação original e a emenda nº 6 que garante aos Delegados de. Polícia que se aposentaram na 4ª classe o direito de reenquadramento na 3ª classe e o apostilamento de seus títulos na respectiva classe, ou seja, a 3ª.

Entendemos que as emendas acatadas neste voto se enquadram na previsão constante do artigo 6º do Projeto, não havendo óbices quanto ao aspecto financeiro.

Face ao exposto, o voto é favorável ao PLC 59/2008 e às emendas nºs 5, 6 e 8, sendo contrário às demais emendas.

a) Enio Tato

